
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
Estado de São Paulo

TERMQIDL REEERENCIA _ LE,I I4.I33 I2I

Proc. administrativo no 12.7 84n.024

Objeto: Aquisição de Van sem Acessibilidade

r - TNTRODUÇÃO

O presente Termo de Referência visa orientar o processo de Aquisição de Van sem

acessibilidade, este processo é regido pela Lei Federal 14.13312021, que estabelece

norÍnas gerais de licitação e contratação, no âmbito da admihistração pública.

II - DAS COI\DIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de Van sem Acessibilidade, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUAI{TIDADE
0l VEICULO TIPO

ACESSIBILIDADE
0rSEM I Unidade

Descrição: zero quilômetro, a Diesel, 
I

brança, çapacidade pa
motorista. Sem regis
anterior, ano e modelo
contratação, airbag d
cinto de segurança do
apoio de cabeça nos
condicionado em tod
aviso sonoro de ré par
motorista com regula
em tecidos, câmbio aut
cintos de segurança
retráteis, com.puta
desembaçador Çcm
hidráulica, retrovisor
rcgulagem eléirica, 

I

dianteiros, travas elétr I

abs, êsc, controle de es 
I

},AN

_l
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frenagoffi, hodômetro digital, piloto
automático com limitador de velocidade,

protetor de cárter, relógio digital, farol de

neblina, sensor de estacionamento traseiro,

tacógrâfo, alarme, porta objetos no teto, porta

lateral corrediça, luz interna na cabine com

tempo rizador, todos itens obrigatórios,
conforrne legislação vigente, documentação

(emplacamento e licenciamento) em nome da

contratante; e garuntia mínima de 12 (doze)

meses.

Especificações: O veículo deverá Ser novo e deverá, comprovadamente, estar em fase

normal de produção /fabicação, não sendo aceitos equipamentos descontinuados ou fora

de linha de produção do fabricante. os equipamentos deverão ser fornecidos com todos

os acessórios necessiários à sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo a

documentação técnica completa e atualizada, como manuais, e outros pertinentes.

O veículo deverá ser personalizado de acordo com as especiÍicações do Ministerio

do Desenvolvimento social. Tais especificações se encontram no anexo II do Termo

de Referência.

Os bens objeto desta contratação são caracteizados como comuns, conforme

justiÍicativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme

Decreto no 10.818,'de2l de setembro de202l-

O prazo de vigência da contratagão é de 30 (trinta) dias contados a partir da

assinatura do contrato e/ou instrumento equivalente, conforme o caso §ota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização/Autorização de Fornecimento), na forma do artigo

105 da Lei no 14.133, de202l.

11r - Ft]htDAMEXreçÃo E »nScmçÃO DA IIECESSIDADE DA
CoNTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
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O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual2024

uÍnavez que, a Lei 14.133/21 passou a vigorar obrigatoriamente apenas neste ano de

2024.)

TV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO T]M TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VTDADO OBJETO E ESPECIFTCAÇÃO DO PRODUTO.

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares no item 7.

v - REQrrrsrTos DA CoNTRATAÇÃO

Os requisitos da contratagão, encontram-se ponnenorizados em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares no item 3.

- Sustentabilidade
Não foram encontrados critérios de sustentabilidade incidentes sobre o objeto a ser

licitado.

- Da exigência de amostra
Não é exigida a apresentagão de amostra, em razãa da clarezadas especificações técnicas

descritas no Termo de Referência (TR). A empresa contratada deverá garantir a qualidade

do bem fornecido, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades cabíveis.

- Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

- Da exigência de Vistoria Técnica
Para o objeto não é necessário vistoria técnica.

vr - MoDELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

corlDrÇÔEs DE ENTREGA

- Prazo de Entrega:
Os veículo objeto da presente licitação deverá ser entregue até 30 (trinta) dias, contados

a partir da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, conforÍne o caso sota de

Empenho/carta contrato/Autorização/Autorização de Fornecimento).

- Local de Entrega:
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O veículo deverá ser entregue no Almoxarifado Central, localizado na Rua

Caiabu, 240, Cidade Kemel - ltaquaquecetuba/Sp, Cep: 0g575-200.

\rII . ESPECIT'ICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS
cofrDrÇÕEs DE MAr\UTENÇÃO E ASSTSTÊNCrA TÉCMCA

o prazo de garantia contrafual dos bem, é de, no mínimo, 12 (doze) meses,

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do

objeto.

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos e instalados em

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizad4 de acordo com

as norÍnas técnicas específicas.

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pelos bens, compreendendo a substituição de pegas, a realização de ajustes, reparos e

correções necessárias.

As pegas que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do

equipamento

A garantia será prestada com vistas a manter o veículo fornecido e instalados em

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

VIII - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAçÃO.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021,e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisagão ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre a Administragão e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

A administração poderá convocar representante da empresa para adogão de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinafura da Ata de Registro de Preços ou do contrato ou instrumento

equivalentg a Administração poderá convocaÍ o representante da empresa contratada

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagão, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

- Fiscalização e Gestor do Contrato

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observando os termos da

Lei n" 14.133, de 2021 e Decreto n" 11.246. de 2022.

IX - CRITERIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, paf,a efeito de posterior verificagão de

sua conformidade com as especificagões constantes no Termo de Referência e na

proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 (dois)

diaso a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicagão das

penalidades.
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O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da hota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de conüovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidagão e pagamento.

O prazo paÍaa solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despes4 não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita

execução do contrato.

- Liquidação

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em

que a Adminishagão atestar a execução do objeto do contrato.

Para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio

de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.133, de202l .

- Prazo de Pagamento

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, da nota fiscaVfatura de

materiais entregues, que deverá estar devidamente atestada por servidor competente da

Administração Pública, através de crédito em conta conente da contratada.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em

que aAdministração atestar a execução do objeto do contrato.

Havendo erro na apresentação da Nota Piscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento frcará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

- Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente da Contratada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancrária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retengão tributríria prevista na Iegislação

aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percenfuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará,

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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x - F'oRMAs E cRrrnRros DE sELEÇÃo oo FoRNECEDoR

- Forma de Seleção e Critério de julgamento da proposta

o critério de julgamento adotado será menor preço do item, observadas as

exigências contidas no ETp e neste TR.

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade, forma e adoção do critério de julgamento definidos pela

Autoridade Competente.

- Forma de Fornecimento

^ 
O fornecimento do objeto será integral.

- Exigências de habititação

Habilitação Jurídica:
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo
da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor rndividual - MEr: certificado da condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condiciónada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.goí.br/empresas-e-negocios/pt-
brlempreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas úercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documànto comprobatório
de seus administradores;

Sociedade empresária_estrangeira: portaria de autorizagão de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada ná Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, iucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREIÀIIE n." 77. àe lg de
marco de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento compúatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência dã sociedadé simples ou empresiária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde operao com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Ilabilitação fiscal. social e trabalhista

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 expedida coqiuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e/ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributtários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no I .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretiário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

Prova de regularidadeparacom a FazendaEstadual, mediante a apresentação da Certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa de regularidade de ICMS - Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo
do Estado ou Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Tributrários
expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não
incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei.

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Secretaria de
Finanças do Município onde estiver sediada a licitante, com vaiidade na data da
apresentação da proposta, constituída por certidão negativa ou positiva, com efeito, de
negativ4 de tributos mobiliários municipais.

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelJnecreto-Lei n" 5.452,
de 1o de maio de 1943;

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complemintar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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As certidões que não apresentarem validade serão consideradas válidas por 180
(cento e oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação.

Oualificação Econômico - Financeira
Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica com data inferior a 60 (sessenta) dias contados da data marcada para
abertura da sessão. Caso a certidão apresente validade, será aceita a que estiver válidà.

Certidão Negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica.

Nas hipóteses em qu9 1 certidão seja positiva, deve a licitante apresentar comprovante
da homologação/deferimento pelo juízo competente do piano de recuperação
judicial//extraj udicial em vigor.

Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante
atestando que:

Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no momento da
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeaçãô do administrador
judicial ou se o administrador for pessoajurídica, o nome do profissional responsável pela
condução do processo, bem como, declaração, relatório oú do.r*"nto eiuivalente dojuízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;

Para o caso de empre§as em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no
momento da assinatura do contrato deverá apresentar cómprovação documental de que as
obrigagões do plano de recuperação extrajudicial estão ."ndo cúmpridas.

OualiÍicacão Técnica
Atestado(s) de desempenhg.dg atividade pertinente e compatível com o ramo de operação
da licitante e objeto desta licitação, fornãcidos por pessoa jurídica de direito púúico ou
priy.ado-, indicando quantidades, prazos e outros dados caricterísticos dos fornecimentos
realizados.

o forneóedor 
_enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá

apresentar Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno pàrtã, 
"orriron-do 

que
cumpre os requisitos estabelecidos no
estando apto a usufruir do tratamento ecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos ss ro ao 3" do art. 4o. da Lei n.o 14.133. de 2021.

As certidões que n€Írc apresentarem validade serão consideradas válidas por l g0
(cento e oitenta) dias entre a datada expedição e da apresentação.
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xr - EsrrMATrvAs Do vALoR DA cor\TRATAÇÃo
A estimativa do valor da contratação, encontra-se porÍnenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares no item 06.

xrr - N)EQUAÇÃO ORÇAMEr.mÁnra
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 4.4.90.52.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante aposti lamento.

.-+
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xrrr - REsPoNsÁvors
A execução do contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo(s) fiscal(is) do

contrato, gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observando os termos da

Lei no 74.133, de 2021 e Decreto no I 1.246, de 2022.

Tendo em vista, que são considerados dados sensíveis, conforme os termos da LGpD -
Lei de Proteção de dados n" 13.709118, ficam disponíveis nos autos do processo

supramencionado a relação de fiscais e gestores.

ltaquaquecetuba/SP,20 de agosto de 2024.

DEACORI)O,

Gabriel da
Secretário Municipat -olvimento 

Social
a

Aline R de Oliveira
Chefe Gab. Diretoria
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Proc. administrativo no 12.78412.024

PERSONALI ZAÇÃO DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇOES DO MINISTERIO DE

DE SENVOLVIMENTO SOCIAL
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